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6.3.6.
Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico e Arqueológico 

6.3.6.1.
Aspectos Gerais

Neste item, partiu-se do conceito de patrimônio cultural dado pela Constituição Federal de 1988 (art. 216, caput): bens de natureza material e imaterial portadores de referências à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

O tema foi subdividido em duas partes, relativas consecutivamente aos bens históricos, culturais e paisagísticos e aos bens arqueológicos da área de estudo.

Consideraram-se bens arqueológicos os testemunhos materiais das ocupações pretéritas da região, em tempos pré-coloniais ou históricos. Quando edificados, os testemunhos materiais entraram, para fins do estudo, na categoria de bens históricos. Os bens culturais, por sua vez, referem-se às formas de expressão; aos modos de criar, fazer, e viver; às criações artísticas e aos espaços destinados às manifestações artístico-culturais. (CF, art. 216, incisos). Na categoria de bens paisagísticos, entraram os elementos paisagísticos culturalmente valorizados pela população local, uma vez que é pelo valor ou destinação que lhe são socialmente dados que os elementos da paisagem integram o patrimônio cultural nacional.

A caracterização do patrimônio histórico, cultural e paisagístico da AII, contém a descrição dos aspectos históricos regionais, aspectos de identidade regional, aspectos culturais e locais de interesse paisagístico/turístico.

Os aspectos históricos regionais foram delineados tendo em vista contextualizar os bens edificados, as principais manifestações culturais da população e identificar os locais de interesse paisagístico/turístico.

Os aspectos ligados à identidade regional procuraram retratar as principais raízes culturais da população regional.

Foram levantadas também, as principais manifestações culturais da população como os festejos, as músicas, a arte e o artesanato. E por fim, foram identificados os principais locais de interesse paisagístico/turístico da região, segundo a ótica da população local e dos órgãos responsáveis.

No caso específico dos bens arqueológicos, utilizaram-se informações provenientes de estudos de outros pesquisadores que trabalharam na AII ou em suas imediações. As informações são, portanto, limitadas pela área de abrangência desses projetos e, como não possuem representatividade estatística, não há como afirmar que refletem o real universo arqueológico que pode estar contido na AII.

6.3.6.2.
Metodologia e Dados Utilizados 

As informações referentes ao patrimônio histórico, cultural e paisagístico foram obtidas junto às prefeituras locais e aos órgãos responsáveis pelo patrimônio das esferas estadual e federal, complementadas, em alguns casos, por levantamento de campo.

Os dados utilizados para a identificação dos bens imóveis tombados ou de interesse histórico-cultural e paisagístico foram fornecidos pela Coordenação do Patrimônio Histórico e Cultural da Secretaria da Cultura do Estado do Tocantins, assim como pelo Departamento do Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão.

A pesquisa arqueológica procurou seguir as diretrizes sugeridas em 1996 pelo Departamento de Proteção - DEPROT do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN
, a saber: caracterização da área de influência através de dados secundários. A idéia é obter subsídios suficientes para contextualizar arqueologicamente os bens levantados na área a ser impactada pelo empreendimento. Como a pesquisa arqueológica além de fundamentar a gestão dos bens arqueológicos existentes numa área sob risco de impacto, também precisa contribuir para a geração de conhecimento sobre os processos sociais materialmente representados por tais bens, a contextualização arqueológica regional tem a finalidade de levantar os primeiros problemas colocados pela área.

O EIA/RIMA é, assim, entendido como uma fase inicial do processo de pesquisa arqueológica, a partir do qual traçar-se-ão os rumos a serem seguidos posteriormente, visando a intensificação do conhecimento arqueológico da área de estudo e a implantação final de um programa de resgate arqueológico, baseado em problemas científicos levantados nas etapas anteriores. Nesse sentido, deve fornecer uma visão geral da área, não só em termos de localização de sítios, mas também de potencialidades de investigação, de modo a que o impacto físico sobre os sítios arqueológicos seja compensado pela produção de conhecimento científico sobre os processos culturais que eles testemunham.  Nesse sentido, o contexto ambiental onde se inserem os sítios também é considerado um testemunho arqueológico, pois desempenhou papel decisivo na decisão sobre a implantação dos assentamentos pretéritos.  É do ambiente que se retiram os recursos naturais, é no ambiente que se travam as relações com outras sociedades.

Aliás, a pesquisa arqueológica em multi-estágios, proposta há quase três décadas por REDMAN (1973), tem-se revelado extremamente eficiente no contexto da pesquisa arqueológica voltada ao licenciamento ambiental de empreendimentos desenvolvimentistas, sem perder seu caráter científico, em especial no que se refere às usinas hidrelétricas (CALDARELLI, 1991).

De acordo com REDMAN (1973:61), uma pesquisa arqueológica deve ser conduzida seguindo alguns princípios que se relacionam entre si em momentos específicos, como a utilização de estratégias dedutivas e indutivas, dependendo do estágio de execução da pesquisa, de forma a possibilitar um feedback entre os diferentes momentos do trabalho.

A pesquisa deve, segundo REDMAN (1973:63-64), desenvolver-se através de multi-estágios, envolvendo quatro etapas sucessivas, que implicam uma investigação cada vez mais intensiva, em porções cada vez menores do universo.

O primeiro estágio proposto pode ser associado à fase em que se encontra a pesquisa arqueológica da região de inserção da UHE Estreito, para o qual definiram-se as seguintes atividades:

· Levantamento exaustivo de fontes secundárias, com o objetivo de contextualizar a área a ser estudada. No caso da UHE Estreito, foram levantados os trabalhos arqueológicos já realizados na AII e em seus arredores, obtidos em publicações, relatórios técnicos, informações fornecidas pelos responsáveis e no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do IPHAN. É o resultado dessa atividade que se apresenta neste capítulo. (Figura 6.3.6/01)

· Caracterização ambiental da AID, voltada exclusivamente para a problemática arqueológica, numa tentativa de definir as unidades ambientais favoráveis ao assentamento pretérito e à preservação de seus remanescentes materiais. Será apresentada no capítulo voltado à AID.

· Levantamento de campo extensivo e oportunístico, tanto da área diretamente afetada como de seu entorno imediato, o qual será descrito no capítulo dedicado à AID.

Os locais de interesse paisagístico/turístico foram identificados no Desenho EG072.MA.46/DE001 na escala 1:250.000.

6.3.6.3.
Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico 

6.3.6.3.1.
Aspectos Históricos Regionais

Do ponto de vista do patrimônio histórico-cultural, todas as sedes municipais e demais aglomerados urbanos localizados às margens do Tocantins retratam e expressam algum ciclo econômico importante para a área, tendo como origem comum a navegação no Tocantins. São cidades onde se consolidaram as oligarquias ligadas à expansão da pecuária. Porém, os sítios urbanos de Tocantinópolis, Carolina e Pedro Afonso se destacam em importância e retratam conjuntos arquitetônicos, ainda que precariamente conservados, expressivos da história do rio.

A rota do Tocantins, conforme analisado no processo histórico de ocupação, integrou o sertão ao mercado de Belém. Com isso algumas vilas localizadas em pontos estratégicos no rio, assumiram funções de entreposto comercial e alcançaram sensíveis melhoramentos.

FIGURA 6.3.6/01

Carolina, despovoada e insignificante, já em meados do séc. XIX se tornara um entreposto comercial de toda a zona do Alto Tocantins. Redistribuía para essas regiões as mercadorias importadas de Belém, como o sal, tecidos, ferragens e repassava para a capital paraense os produtos sertanejos: couro, sola, algodão e carne-seca. Carolina, em 1854, possuía a segunda maior frota do Tocantins, de Palma (Paranã) à Belém. A primeira frota pertencia à Boa Vista (Tocantinópolis), também um entreposto, que dominava toda a região mais ao norte do Estado.

Nesse contexto histórico regional destaca-se a cidade de Pedro Afonso, que teve sua origem ligada à catequese dos índios e seu desenvolvimento à função de pouso das etapas de navegação do rio Tocantins. Situado na carreira do Tocantins, Pedro Afonso desenvolveu mais tarde um comércio próprio com a Bahia. Os pontos de articulação desse comércio encontravam-se em São Marcelo, no rio São Francisco, de onde as mercadorias eram transportadas em tropas à Porto Franco (Bahia) e embarcadas no rio Sono até Pedro Afonso.

Assim, Pedro Afonso servia de ponto de passagem, na época do apogeu do caucho (borracha da mangabeira), a um comércio que se estendia entre Bahia e o Araguaia-Xingu. Foi uma época de relativa prosperidade, que alcançou seu apogeu no início do séc. XX. Divergências políticas e rivalidades comerciais aliadas à crise da borracha determinaram um período de decadência. As décadas de 40 e 50 marcaram uma nova conjuntura em que a cidade se destaca como um centro de influência regional. Por um lado, a ligação aérea com Belém possibilita a instalação da charqueada, o que torna a cidade centro de comércio de gado. Por outro lado a fundação do Ginásio Cristo Rei e do curso normal regional fazem de Pedro Afonso um centro de atração educacional para a região.

Porém, a abertura da rodovia Belém-Brasília significou um novo período de decadência que estende-se até os dias atuais. Pedro Afonso não reflete sua importância histórica em seu patrimônio edificado. A igreja, três vezes reedificada, é um edifício de construção recente. O centro antigo conserva suas fachadas, homogêneas no estilo, porém refeitas a partir das anteriores seculares. As partes internas encontram-se totalmente alteradas, inclusive utilizando-se de acabamentos modernos. Contudo, a Secretaria da Cultura do Estado, através da Coordenação do Patrimônio Histórico e Cultural possui 3 imóveis inventariados em Pedro Afonso: n.º 26 na rua Anhangüera; n.º 23 na rua Barão do rio Branco; e n.º 1 na rua Constâncio Rodrigues.

As demais nucleações localizadas na beira do rio, apesar de importância histórica, não conformaram conjuntos arquitetônicos ou mesmo exemplares de edificações representativas de épocas passadas ou de interesse cultural. Essa importância histórica não se traduziu em desenvolvimento econômico ou em melhorias urbanas, como é o caso das cidades de Filadélfia e Babaçulândia. Os poucos exemplares mais significativos foram destruídos pelas cheias de 1980 e 1989.

6.3.6.3.2.
Aspectos da Identidade Regional

Diferentemente da região sudeste do Tocantins, onde encontram-se os núcleos urbanos de Arraias, Dianópolis, Almas, Natividade e Paranã, cujo processo de colonização se iniciou em meados do séc. XVII com a chegada de pernambucanos e baianos, foram os criadores de Pastos Bons (MA) que lançaram a pedra fundamental das primeiras povoações da região norte, compreendida pelo médio Tocantins, onde destacam-se as cidades de Goiatins, Pedro Afonso, Tocantinópolis, Itaguatins e Araguatins.

Com a descoberta do ouro no Alto Tocantins, no séc. XVIII, os governos das capitanias do Maranhão, Pernambuco e Bahia passaram a disputar jurisdição das terras incorporadas à capitania de São Paulo, como foi o caso das minas do Alto Tocantins que ficaram sob o domínio do Maranhão e depois de São Paulo, sendo posteriormente transformada na província de Goiás.

A Carta Régia de 12 de março de 1796 ordenava ao governador do Maranhão Dom Diogo de Souza, que mandasse explorar as terras do médio Tocantins. As primeiras expedições partiram de Pastos Bons, integradas por numerosos criadores de gado interessados em expandir seus currais e “bater os selvagens” nas conquistas de novos pastos bons no Tocantins. Dessa empreitada surgiram os pioneiros aglomerados urbanos de Balsas, Riachão, Carolina (que pertenceu à Goiás até a metade do séc. XIX), Tocantinópolis, Itaguatins, Araguatins, Goiatins e Pedro Afonso. Chefiando bandos, apoiados pela força militar da comarca de Pastos Bons, as terras do norte tocantinense iam sendo ocupadas pela expansão da pecuária.

A rota do Tocantins foi de vital importância para a criação de gado da região. O modo de vida passou a ser reproduzido pelos barqueiros, que intercalavam a atividade no rio com o trabalho no campo.

O declínio da navegação deixou a região isolada e marginalizada. A rota do Tocantins, com a utilização dos barcos a motor, a partir da década de 40, ainda conheceu um breve alento, mantendo uma certa articulação da zona tocantína com Belém, até a década de 50.

O criador de gado estruturou o espírito de comunidade no Tocantins. Enquanto o minerador tinha sido uma repetição do bandeirante, como aventureiro que foi, sem maiores vínculos locais, o criador de gado, chamados também de curraleiros, estabeleciam-se para criar raízes.

6.3.6.3.3.
Aspectos Culturais

A fazenda de gado definiu o caráter do povoamento e determinou também a forma de ocupação do solo. Em uma data de terra, estabeleciam-se diversas fazendas de gado. Essa tendência latifundiarista da posse da terra deve-se não só à cobiça dos criadores, mas também a necessidade inerente à dinâmica da criação extensiva que exigia área de bom tamanho, dado o baixo nível técnico da exploração e à rarefação das pastagens nos períodos secos.

A fazenda de gado dispunha de poucas e rústicas instalações. Compreendia os currais para o gado e a casa coberta de palha para residência do vaqueiro. O trabalho do vaqueiro era pago em espécie, recebendo um quarto da produção a cada cinco anos. Suas tarefas eram árduas e numerosas, consistindo em acompanhar o  rebanho nos pastos, amansar bezerros, matar animais nocivos entre outras. A criação de gado, apesar de dominante não foi exclusiva, posto que nas próprias fazendas desenvolviam-se pequenas lavouras para complemento alimentar.

Além do curraleiro, comparecem também o índio e o negro na formação da base cultural da região. Da herança indígena destacam-se a linguagem, o folclore, as ervas medicinais e o artesanato. Do homem negro, que foi a base de mão-de-obra no período da mineração, sobretudo no sul do Estado, foi incorporada a vasta cultura africana.

Devido às correntes migratórias e ao povoamento que se estabeleceu na beira da estrada Belém-Brasília, a região passou a sofrer influência de manifestações culturais de várias regiões brasileiras.

Em termos de cultura popular, entre as principais manifestações ou eventos, pode-se destacar a literatura de cordel, os festejos, as músicas e os fazeres culturais e materiais.

A literatura de cordel foi um dos principais veículos de comunicação social nas ribeiras do Tocantins, vinda do Nordeste brasileiro. Tratam-se de versos sobre os grandes acontecimentos, fatos reais ou fantásticos, impressos em folhetos e vendidos nas barrancas do rio Tocantins.

Os principais festejos são a Festa do Divino, a Folia de Reis e a Festa Junina. A Festa do Divino é o principal festejo em todo o território tocantinense. Trata-se de uma tradição religiosa, originária de Portugal, resultante do sincretismo religioso europeu e africano, cujo ritual é uma homenagem simbólica ao antigo imperador e imperatriz do Brasil. A representação simbólica do Divino é uma bandeira artísticamente bordada, com a figura da pomba do Divino. A Folia de Reis, onde os foliões visitam as casas, relembra a peregrinação dos reis magos. Os festejos de São João e São Pedro são tradicionais durante o mês de junho.

Na área musical destaca-se o Samba Batido; a Moda de Viola, que se assemelha ao tipo narrativo da literatura de cordel; e o Desafio – réplica e tréplica entre cantores.

Os fazeres culturais e materiais guardam uma forte herança indígena, desde o preparo de comidas e bebidas, medicamentos, até as expressões artísticas.

A arte e o artesanato podem ser encontrados tanto para fins domésticos, quanto para comercialização. Ainda hoje no interior das casas há pilões de descascar arroz, ou para pilar o milho ou a carne de paçoca. A taboca, o cipó, a palha de buriti ainda são usados na confecção de cestos, esteiras e chapéus.

6.3.6.3.4.
Locais de Interesse Paisagístico/Turístico

O principal bem paisagístico da região é o próprio rio Tocantins, que é utilizado como balneário no período das vazantes - que ocorrem nos meses de junho, julho e agosto, quando surgem as regionalmente tradicionais praias de Filadélfia, de Babaçulândia e de Imperatriz entre outras de freqüência mais local.

Para as margens do rio afluem as populações do interior do Tocantins e do Maranhão, com movimento estimado em 5.000 pessoas por dia nos finais de semana. As prefeituras locais têm participado com a construção de barracos rústicos e com o fornecimento de energia elétrica e segurança.

Em termos de interesse paisagístico destacam-se as formações de relevo que ocorrem no território dos municípios de Carolina, Filadélfia e Babaçulândia, que além da beleza natural, compreendem cachoeiras, cavernas e grutas.

Nesse contexto destaca-se o município de Carolina, cujo patrimônio paisagístico, constitui aspecto relevante para a exploração turística da região e caracteriza-se pela presença abundante e diversificada de atrativos naturais.

O município possui dois bens de interesse paisagístico, Morro das Araras e Morro das Figuras, tombados pelo Departamento do Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão, conforme Decreto nº 12.956 de 12 de fevereiro de 1993.

As áreas compreendidas pelo Decreto abrangem dois sítios arqueológicos. O sítio do Morro das Figuras caracteriza-se pela presença de motivos antropomorfos, pegadas humanas e pontilhados gravados na rocha. No sítio do Morro das Araras encontra-se um paredão com painéis geométricos. 

Esses morros estão localizados na fazenda Recanto, situada a cerca de 45 km da cidade de Carolina, cujas coordenadas geográficas são: Morro das Figuras – 07º00’24” Latitude Sul e 47º12’16” Longitude Oeste, considerando como área de tombamento o círculo que, tendo como centro as referidas coordenadas, possui raio de 100 metros; Morro das Araras – 07º01’54” Latitude Sul, 47º12’0.6” Longitude Oeste, 07º01’50.8” Latitude Sul e 47º12’44.6” Longitude Oeste, que delimitam sua extensão.

O município de Carolina ainda possui outros bens de interesse paisagístico/ turístico, alguns inclusive explorados comercialmente:

· Balneário Pedra Caída – localizado no Km 35 da BR-010, trecho Carolina-Estreito, trata-se de propriedade particular explorada comercialmente. A cachoeira principal mede aproximadamente 45m de altura por 20m de largura. O local conta ainda com cachoeiras menores, grutas e fontes. Possui infra-estrutura de hospedagem com chalés e camping; (Foto 6.3.6/01);

· Morro do Chapéu – Localizado a 12 Km de Carolina, onde existe um relevo de mesas residuais de erosão, de grande beleza paisagística (Foto 6.3.6/02);

· Cachoeira do Itapecuruzinho – localizada no distrito de São João da Cachoeira, distante 30km da sede, via BR-230. Constitui a nascente do rio Itapecuru e suas dimensões são de aproximadamente 14m de altura por 10m de largura com intenso volume de água e dois saltos. Às suas margens são formados bancos naturais de areia; (Fotos 6.3.6/03 e 6.3.6/04)

· Cachoeira de São Romão – localizada a 80km de Carolina no rio Farinha, com acesso pela BR-010 e por trilhas abertas no meio rural; (Foto 6.3.6/05)

· Cachoeira da Prata – localizada a 50km de Carolina  e formada pelas águas do rio Farinha; (Fotos 6.3.6/06 e 6.3.6/07)

· Caverna Passagem Funda – localizada a 70km da sede; e

· Usina Hidrelétrica do Itapecuru  (enquanto bem paisagístico/arquitetônico) – construída em 1940 no rio Itapecuruzinho, trata-se da primeira usina hidrelétrica implantada na Amazônia. Em 1958 foi ampliada e modernizada. Hoje encontra-se desativada;

Além das praias fluviais, o município de Babaçulândia conta também, com outros locais de importância paisagística como:

· Cachoeira do Genipapo, no rio Genipapo, situada a cerca de 30km da cidade;

· Cachoeira de Santa Bárbara, no rio Santa Bárbara, situada também a cerca de 30km da cidade com acesso pela estrada para Wanderlândia;

· Rio Corrente – ideal para a prática de canoagem;

· Serra da Matança - cavernas e inscrições rupestres; e (Foto 6.3.6/08); e

· Serra de São Félix – cavernas.

No município de Filadélfia, além das praias fluviais, merece destaque, o Morro do Kraô, que segundo relatos locais possui cavernas e gravuras rupestres.

6.3.6.4.
Patrimônio Arqueológico 

Devido às especificidades da arqueologia, para a qual a unidade de análise costuma ser a bacia, considerou-se como área de estudo toda a extensão da Bacia do Rio Tocantins inserida nos Estados de Tocantins e Maranhão, de forma a poder esboçar um quadro da arqueologia regional, a partir dos dados pré-existentes contidos nesses limites, uma vez que tais dados são restritos a porções descontínuas do território, nas quais ocorreram pesquisas arqueológicas localizadas. A AII do meio sócio-econômico não tem significância arqueológica e a AII do meio físico e biótico não possui registros arqueológicos suficientes para a caracterização da arqueologia regional, o que tornou imperativo uma ampliação de seus limites. (Desenho EG072.MA.46/DE001)

As fontes consultadas revelam que 195 sítios pré-coloniais foram registrados na região
, distribuídos pelos seguintes municípios:

· Tocantins: Aguiarnópolis, Aliança do Tocantins, Araguaína, Colinas do Tocantins, Cristalândia, Crixás, Darcinópolis, Guaraí, Gurupi, Ipueiras, Itaguatins, Jaú do Tocantins, Lajeado, Lizarda, Maurilândia do Tocantins, Miracema do Tocantins, Monte do Carmo, Nova Olinda, Palmas, Palmeiras do Tocantins, Palmeirópolis, Pugmil, Rio dos Bois, Santa Rita, Tocantínea, Tocantinópolis, Xambioá e Wanderlândia.

· Maranhão: Campestre do Maranhão, Carolina, Davinópolis, Estreito, Governador Edison Lobão, João Lisboa, Montes Altos, Porto Franco e Ribamar Fiquene.

No que se refere ao tipo de vestígio registrado, esses sítios podem ser assim divididos (Quadro 6.3.6/01):

QUADRO 6.3.6/01 - SÍTIOS CONHECIDOS NA AII DA UHE ESTREITO

Pré-cerâmicos
Cerâmicos
Arte Rupestre
Multicomponenciais

Arte Rup. + Cerâmica

113
47
34
01

FONTE: CNEC, 2001

A distribuição dos sítios pelos municípios não é numericamente equilibrada, variando desde 25 sítios registrados num mesmo município (Palmas) até municípios com apenas um registro (Cristalândia, Lizarda, Peixe e Xambioá, por exemplo).

A predominância dos sítios pré-cerâmicos, associados às populações caçadoras-coletoras, indica um ambiente favorável a essas atividades e a ocorrência de fontes abundantes de matéria-prima. O baixo número de sítios cerâmicos, em contrapartida, provavelmente explique-se pela baixa fertilidade das terras para a prática de uma agricultura que teria de sustentar populações demograficamente mais densas que suas predecessoras.

Quanto à sua implantação, os sítios ocorrem tanto a céu aberto quanto em abrigos-sob-rocha, à distâncias variáveis dos cursos d’água mais próximos e distribuem-se por diversos compartimentos ambientais, estando associados à vegetação tanto de cerrado quanto de mata ciliar e a uma diversidade topográfica que vai desde barrancas de rio e planícies de inundação, passando por vertentes e topos de colinas, até escarpas rochosas.

Os dados mais antigos provém de pesquisas acadêmicas (“Projeto Médio Tocantins”, desenvolvido entre meados da década de 1970 e início da década de 1980 pelo IGPA-Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia/UCG, em convênio com o IAP-Instituto Anchietano de Pesquisas/UNISINOS). Com exceção de um sítio, no município de Lizarda, localizado pela UFGO, todos os demais dados provém de pesquisas realizadas em função de estudos de impacto ambiental ou de programas de resgate devido à implantação de projetos desenvolvimentistas na região, a saber: construção de Palmas, capital do Tocantins (BLASIS, 1989); usinas hidrelétricas Luiz Eduardo Magalhães (GONZÁLEZ & BLASIS, 1997) e Serra Quebrada (THEMAG, 2000); Linha de Transmissão Norte-Sul e Ferrovia Norte-Sul (ambos atualmente em execução pela UNITINS, em convênio com o IAB-Instituto de Arqueologia Brasileira).

Os resultados desses estudos (a maioria ainda se encontra em andamento) permitiram esboçar um quadro geral relativamente à arqueologia pré-colonial da região, descrito a seguir.

A ocupação pré-colonial na região do Médio Tocantins está marcada por dois grandes horizontes culturais - grupos pré-ceramistas e, posteriormente, ceramistas. Os grupos pré-ceramistas são representados pelos sítios arqueológicos com materiais líticos e, em períodos mais recentes, grupos agricultores-ceramistas, representados pelos sítios arqueológicos com material lito-cerâmico ou cerâmico. Os sítios com manifestações rupestres relacionam-se, provavelmente, a essas ocupações.

É preciso ressaltar, no entanto, que a diversidade ambiental dessa ampla área e o grande espaço de tempo abrangido pelas ocupações pré-coloniais indicam uma diversidade sócio-cultural muito maior do que a divisão em horizontes pode sugerir.  Essa divisão, aqui, apenas tem a finalidade de separar dois modos de subsistência distintos: um predador, baseado na caça e coleta, e outro produtor, baseado na agricultura, apesar de manter, subsidiariamente, também atividades de caça e coleta.  Culturas de transição também podem ser aventadas.

Os primeiros grupos pré-ceramistas do Planalto Central subsistiam através de recursos de atividades de caça e coleta, utilizando tecnologia rudimentar. Esses grupos são conhecidos na literatura regional (SCHMITZ et al, 1984) como pertencentes à Tradição Itaparica, sendo identificados, entre outras características, pela presença de artefatos plano-convexos. Os sítios dessa tradição têm sido localizados principalmente em abrigos; no entanto, pesquisas atuais têm demonstrado que, ao contrário de definir um padrão de implantação de assentamento, essa implantação parece ter sido superestimada pelo emprego de estratégias de levantamento arqueológico que privilegiaram ambientes fechados (OLIVEIRA & VIANA, 2000).

Sabe-se que a tecnologia utilizada pelos grupos pré-ceramistas era bastante simples, com predomínio de instrumentos líticos e pouca quantidade de pontas líticas, em detrimento dos instrumentos plano-convexos, entre outros (FOGAÇA, 1991). A matéria-prima utilizada para a confecção dos artefatos líticos normalmente está relacionada à disponibilidade local.

Aspectos simbólicos dessas culturas estão representados tanto pelos enterramentos funerários, localizados nas camadas inferiores de um sítio em abrigo sob rocha (GO-RS-01 – Monte do Carmo), quanto pela presença de arte rupestre, manifestada nos paredões rochosos dos abrigos. Embora sem correlação ainda segura, é possível que grupos pré-ceramistas da Região Centro-Oeste tenham sido os autores das pinturas rupestres que aproveitaram os suportes rochosos dos abrigos (Simonsen, 1975; Schmitz, 1984, entre outros).

Pesquisas no Estado de Goiás têm demonstrado que os petróglifos (gravuras rupestes), encontrados também em afloramentos rochosos no leito do Tocantins, são posteriores às pinturas e provavelmente encontrem-se associados às populações das grandes aldeias ceramistas registradas (Schmitz el al., 1982).
Quanto ao período de ocupação dos grupos pré-ceramistas posteriores à Tradição Itaparica, na verdade os únicos até agora documentados cronologicamente na AII, há registro de sua presença de 3.875+-90 A P até 550 A P
.

Embora de forma preliminar, há uma tentativa de organização espacial dos modos de ocupação desses grupos (González & Blasis, 1997), que se caracteriza por assentamentos com funções distintas: uma categoria de sítios está representada por assentamentos implantados em contextos ribeirinhos, onde teriam sido desenvolvidas atividades relacionadas à exploração inicial de matéria-prima lítica, configurando um primeiro estágio da cadeia de produção de instrumentos representados por núcleos pouco utilizados, produtos de debitagem corticiais e toscos. A segunda categoria de assentamento, representada por sítios localizados em áreas mais afastadas e altas do rio Tocantins, demonstra um estágio mais avançado de confecção desses instrumentos, representados, principalmente, por lascas com talão preparado  e lascas de retoques e reavivamento de instrumentos, além dos próprios instrumentos.  A primeira categoria de sítios corresponderia a assentamentos de atividades limitadas e a segunda categoria a sítios de habitação, nos quais, além da finalização das peças, haveria também atividades de utilização e descarte.

Os grupos horticultores/ceramistas representam o segundo horizonte cultural, cronologicamente mais recente.  Na AII foram identificados remanescentes de quatro tradições ceramistas: Una, Aratu, Uru e Tupiguarani. Com exceção da Tradição Una, até o momento registrada principalmente em abrigos sob rocha, e que talvez represente uma cultura de transição entre predadores e produtores, as demais tradições são consideradas como formadoras dos grandes sítios tipo aldeias, com estrutura social diferenciada e com contingente populacional que podia chegar até 2.000 pessoas (para a Tradição Aratu). Essa diversidade cultural foi registrada pela primeira vez através das pesquisas efetuadas no município de Monte do Carmo (TO).

Uma das linhas de pesquisa arqueológica desenvolvida na região Centro-Oeste está relacionada à questão das origens e das rotas migratórias que esses grupos teriam utilizado, em particular grupos das tradições Uru e Tupiguarani, cujas origens podem estar relacionadas aos grupos da região amazônica. Nesse sentido, as informações arqueológicas da porção norte do Estado do Tocantins são de fundamental importância para o desenvolvimento dessa questão.

Em Monte do Carmo, os autores Barbosa et al. (1982) iniciaram essa discussão ao identificarem elementos culturais de grupos das tradições Uru e Tupiguarani associados à Tradição Aratu. Isso os levou a entenderem o local como uma área de fronteira entre duas grandes regiões - planalto-planície amazônica e cerrado-mata.

A ocorrência de sítios da Tradição Aratu no Estado do Tocantins também representa uma informação de singular relevância, uma vez que a presença desses grupos estava, até aquele momento registrada apenas na Região Centro-Oeste e Nordeste.

Outro parâmetro de investigação sobre a antigüidade dos grupos ceramistas da Região Centro-Oeste tem sido o padrão de ocupação dos sítios na paisagem, ao qual podem estar relacionadas várias classes específicas de sítios. Esses assentamentos normalmente apresentam características e aspectos morfológicos distintos entre si. A AII pode fornecer importantes subsídios para essa questão, uma vez que nela podem ser identificados assentamentos implantados em contextos ambientais distintos, apresentando morfologia peculiar.

Alguns sítios, identificados como da Tradição Uru, por exemplo, estão representados por uma única concentração de material, tendo sido interpretados como assentamentos mais antigos (THEMAG, 2000). Em contrapartida, a morfologia padrão para assentamentos dessa tradição é caracterizada por grandes aldeias circulares, com anéis concêntricos, sendo o interno o mais antigo (Wüst & Barreto, 1999), anteriormente interpretados como uma configuração morfológica sincrônica em fileiras duplas (Schmitz et al. 1981-1982).

Situações diferenciadas, para a Tradição Aratu, também têm ocorrido em áreas pontuais da região Centro Oeste, como em Goiás (Mello et. al., 1996) e em Mato Grosso (Wüst, 1983 e 1990), onde alguns sítios dessa tradição apresentaram uma única concentração, tendo sido interpretados considerando várias possibilidades, como mecanismos de defesa ou de fissão grupal, em decorrência de movimentos de colonização européia ou de contatos extra-grupais, podendo ser contemporâneos a sítios remanescentes de grandes aldeias e representarem sítios de atividades específicas, entre outras (para maiores detalhes, ver: Eremites & Viana, 2000).

Outra importante problemática colocada pela AII é a penetração, na área, de populações tupiguarani vindas da Amazônia, cujos sítios foram registrados na bacia do Tocantins no Estado do Pará, em decorrência das pesquisas arqueológicas na UHE Tucuruí (COSTA, 1983). Os efeitos do contato entre populações Tupiguarani e Uru (registradas na UHE Serra Quebrada, conforme THEMAG, 2000) são questões de interesse científico ainda abertas, confirmando a importância arqueológica da área de estudo, na qual relevantes problemas persistem ainda sem resposta.
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� A primeira datação foi obtida  do sítio GO-RS-01 (SI-4070), município de Monte do Carmo e a segunda para sítios localizados na área do eixo Beta 118819.
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